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Tomada de Preços nº 002/2018 - PMAB

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA, com sede na Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, Águia Branca - Estado do Espírito Santo, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO na modalidade de TOMADA DE PREÇOS,  do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que se regerá pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como pelas condições estabelecidas no presente EDITAL e seus anexos, que dele passam a fazer parte integrante, independente de transcrição, para todos os efeitos.

1. Termo de referência

1.1. Unidade Administrativa Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
1.2. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS

1.3. Processo Administrativo nº 2.937/2018

1.4. Tipo de Licitação: MENOR PREÇO (GLOBAL)

1.5.        Regime de execução indireta, sob a forma de empreitada por preço global
1.6.      Ato de designação da CPL: Portaria nº 14.674/2018 de 02 de março de 2018.

2. DATA, LOCAL E HORA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES

2.1. A documentação deverá ser protocolada no Protocolo Geral, localizado no 1º andar do Edifício sede desta PMAB, sito à Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, impreterivelmente, até às 12h 50min do dia 06 de SETEMBRO de 2018.

3. Data, local e hora para a sessão de abertura dos envelopes

3.1. A reunião de abertura do envelope contendo a documentação para habilitação será no dia 06 de SETEMBRO de 2018, às 13:00 horas, na sala de reuniões, 1º andar, desta PMAB, no endereço retro mencionado.

4. OBJETO

4.1
Constitui objeto desta licitação a contratação de uma empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de uma ciclovia às margens da Rodovia Henrique Santana, no município de Águia Branca – ES, sentido São Domingos do Norte - ES, conforme Projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memoriais e minuta de contrato, que fazem parte integrante desta licitação.

5.         DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO

5.1.
Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente cadastradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município ou que atenderem à todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas observada a necessária qualificação, desde que sejam pessoa jurídica cujo ramo de atividade compreenda o objeto desta licitação.

5.4
Não será permitida a participação, nesta Tomada de Preços:

a) De Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de licitar ou contratar com o MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA ou com qualquer outro órgão Municipal, Federal ou Estadual;

b) De empresas que tenham tido contrato rescindido com o município por descumprimento de prazos e ou clausulas contratuais;

c) De empresas que possuam junto ao município de Águia Branca, processos de penalização e ou notificação, mesmo que estes estejam em andamento;

d) De empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, não ocorrendo à reabilitação.

e) De empresas que  possuam sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES ou que possuam qualquer tipo de parentesco, até o 2º (segundo) grau, incluindo os afins, com o Prefeito, com o Vice-Prefeito, com os Secretários, com o Procurador-Geral ou com os membros da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Águia Branca – ES;

f) De empresas reunidas em consórcio.
5.2.1 -  Ao apresentar proposta o licitante declara automaticamente que não está impedido de participar sobre quaisquer das hipóteses previstas neste item 5.2, sob pena de responsabilidade.

5.3  
Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

5.4 A PMAB se reserva o direito de exigir, em qualquer época ou oportunidade, esclarecimento e confrontação de documentos apresentados com sua forma original.

6.
DA ENTREGA DOS ENVELOPES E DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À HABILITAÇÃO

6.1 Os licitantes deverão entregar no entretempo definido nesta Concorrência, sua documentação e proposta, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 001

LICITAÇÃO - EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA

CNPJ E RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE

“HABILITAÇÃO”

ENVELOPE Nº 002

LICITAÇÃO - EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA

CNPJ E RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE

“PROPOSTA DE PREÇOS”

6.2 O envelope nº 001 - Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 7.3 deste Edital e, o envelope nº 002 - Proposta de Preços deverá conter os documentos exigidos no item 7.4. deste Edital.

6.3
Os documentos necessários à habilitação deverão que ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório devidamente comprovados pelos selos nacionais. As autenticações desacompanhadas do selo só serão aceitas mediante declaração assinada pelo responsável do Órgão emissor (Cartório), com firma reconhecida, expondo as razões pelas quais não utiliza o selo. A autenticação também poder ser efetuada diretamente por membro da CPL da PMAB com carimbo próprio, quando apresentadas simultaneamente, a cópia e o original, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer até um dia útil anterior à data de entrega dos envelopes, ou ainda, por publicação oficial, e deverão estar dentro do prazo de validade. 
6.4 Os documentos que compõem a “Habilitação” serão rubricados por todos os presentes, facultando-se os interessados seu exame no local da abertura.

6.5 Caso a Comissão julgue conveniente, e a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião na fase de análise da documentação de “Habilitação”, marcando, na oportunidade, nova data em que voltará a reunir-se com os interessados para o julgamento, comunicando sua decisão aos licitantes.
6.6 O não comparecimento de qualquer dos participantes às novas reuniões marcadas não impedirá que elas se realizem, não cabendo aos ausentes o direito à reclamação de qualquer natureza.

6.7 Após o julgamento da fase “Habilitação”, e desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou havendo desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços dos licitantes habilitados, as quais serão rubricadas por todos os presentes, facultando-se aos interessados o seu exame no local da abertura.

6.8 Caso a Comissão julgue conveniente, e a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião na fase de julgamento das Propostas de Preços, marcando, na oportunidade, a data em que voltará a reunir-se com os interessados para o julgamento, comunicando sua decisão aos licitantes.

6.9 As propostas dos licitantes que não forem considerados habilitados permanecerão em poder da Comissão, com os envelopes devidamente lacrados e rubricados por todos os participantes, até o término do prazo recursal de que trata o artigo 109, da Lei 8.666/93, quando serão então devolvido aos respectivos licitantes, ressalvados o caso de renúncia expressa à interposição do recurso, hipótese essa em que a(s) Proposta(s) será(ão) devolvidas(s) na própria reunião.

6.10 No ato de abertura dos envelopes nº 001 - Habilitação e nº 002 - Proposta de Preços, para representantes das empresas que quiserem ter o direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, quando não se tratar de proprietário, sócio gerente ou representante legal da empresa (com procuração registrada em cartório pública), deverão fazê-lo através da Carta Credencial, com firma reconhecida em cartório, firmada pelo representante legal da empresa e acompanhada do ato constitutivo, nomeando o portador como representante da empresa licitante, para todos os atos da licitação, conforme modelo (anexo 01).

6.10.1 Poderá ser exigida pela Comissão Permanente de Licitação a apresentação de Carteira de Identidade dos representantes legais das empresas.

7.
Envelope nº 01 - DA DOCUMENTAÇÃO (HABILITAÇÃO)

7.1  O licitante que apresentar os documentos constantes do envelope n° 001 - Habilitação, em desconformidade com o exigido neste Edital será considerado inabilitado.

7.2        A inabilitação do licitante importa na preclusão do seu direito de participar da fase subseqüente.

7.3  Os licitantes deverão apresentar no envelope nº 001 - Habilitação, os documentos abaixo enumerados:

7.4
O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir do regime diferenciado e favorecido, disciplinado na Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, alterada pela Lei complementar nº 147/2014, deverá apresentar junto ao envelope de Habilitação, Certidão expedida pela Junta Comercial (expedida no máximo a 30 dias da data prevista para abertura da presente licitação), de acordo com o art. 8º da Instrução Normativa 103/2007 do Departamento Nacional do Comércio.

7.5
Não poderão pleitear os benefícios do citado regime favorecido e diferenciado os licitantes abrangidos nas hipóteses do § 4º, do art.3º, da citada Lei Complementar, sob pena de responsabilidade. (Apresentar Declaração conforme modelo Anexo 7)

7.3.1 COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.3.1.1 Carteira de Identidade do representante legal da firma signatária da proposta;

7.3.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, ou a última alteração, desde que seja consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.

7.3.1.2.1 A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 7.3.1.2, devendo o mesmo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver.

7.3.2 COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL:

7.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 

7.3.2.2   Certidão de Registro Cadastral do Município de Águia Branca, com validade na data de abertura da licitação;

7.3.2.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.3.2.4Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
7.3.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

7.3.2.6 Certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeitos de negativa, para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

7.3.2.7  Certidão Negativa de Débitos Municipais ou positiva com efeitos de negativa, expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

7.3.2.8  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 
OBSERVAÇÕES: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço atualizado, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as certidões que são emitidos somente em nome da matriz; 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) considerando o estabelecido anteriormente, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

e) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB) e outros documentos, conforme Legislação vigente se for o caso.
f) A CPL durante a análise dos documentos de habilitação procederão a validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS DA FAZENDA). 

g) Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou próprio documento ou exigência específica deste Edital, será considerado o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de suas respectivas expedições.

7.3.3 DECLARAÇÕES LEGAIS/CONSTITUCIONAIS

7.3.3.1 Declaração por escrito, emitida pelo representante legal da licitante, de que a empresa não está impedida de participar de licitações promovida por órgão ou entidade Pública, e de que não está sendo punida por esses órgãos (anexo 02);

7.3.3.2 Declaração por escrito, emitida pelo representante legal da licitante, quanto ao cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido da Lei nº 9.854/99 (anexo 03);

7.3.4
COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

ENGENHEIRO CIVIL; ENGENHEIRO AMBIENTAL e TÉCNICO EM SEGURANÇÃO DO TRABALHO.

7.3.4.1.1 Será(ao) inválida(s) a(s) certidão(ões) que não apresenta(em) rigorosamente a situação atualizada da empresa, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA e demais regramentos pertinentes. 

7.3.4.1.2 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado do Espírito Santo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

7.3.4.1.3 Atestado(s) em nome da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação;

7.3.4.1.3.1 As características e/ou parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto licitado são:

- BASE DE BRITA GRADUADA – MÍNIMO DE 250 METROS CÚBICOS

- CBUQ (CAMADA PORNTA – CAPA) MÍNIMO DE 250 TONELADAS

- POSTE DE ILUMINAÇÃO URBANA COM LUMINÁRIA TIPO CHAPÉU CHINÊS, INCLUSIVE SISTEMA DE LIGAÇÕES ELÉTRICAS (FIOS, ETC.) MÍNIMO DE 25 POSTES
7.3.4.2 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços objeto desta licitação, como segue: 

ENGENHEIRO CIVIL:

- BASE DE BRITA GRADUADA 

- CBUQ (CAMADA PORNTA – CAPA) 

- POSTE DE ILUMINAÇÃO URBANA COM LUMINÁRIA TIPO CHAPÉU CHINÊS, INCLUSIVE SISTEMA DE LIGAÇÕES ELÉTRICAS (FIOS, ETC.) MÍNIMO DE 25 POSTES
ENGENHEIRO ELÉTRICO 

- POSTE DE ILUMINAÇÃO URBANA COM LUMINÁRIA TIPO CHAPÉU CHINÊS, INCLUSIVE SISTEMA DE LIGAÇÕES ELÉTRICAS (FIOS, ETC.)
ENGENHEIRO AMBIENTAL

- SERÁ RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO DAS INTERVENÇÕES QUE SE FIZERAM   NECESSÁRIAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA OBRA

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

- ACOMPANHAR A ROTINA DOS TRABALHADORES PARA ATENDER AS NORMAS DE SEGURANÇA  DO MINISTÉRIO DO TRABALHO

7.3.4.2.1 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, celebrado de acordo com a legislação civil comum, devidamente registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, juntamente com ART registrada junto ao CREA/CAU e menção do profissional na Certidão de quitação da Empresa junto ao CREA/CAU, como integrante do quando técnico.

7.3.4.2.2 No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.

7.3.4.3 Indicação pela licitante do(s) responsável(eis) Técnico(s) na Área de Engenharia Civil, Engenharia Mecânica e Engenharia Ambiental, que fazem parte de seu quadro técnico, para participar(em) da execução do serviço, objeto da presente licitação, devendo ser assinada pelo profissional indicado, com firma reconhecida do profissional (Coforme modelo - Anexo 8). 
7.3.4.3.1 A Declaração deve comprovar que o Licitante é detentor de todas as condições indispensáveis à execução do contrato, devendo ser elaborada de forma clara, detalhada e precisa, comprovando a existência das instalações, a relação de pessoal técnico qualificado e de bens/equipamentos, bem como a sua disponibilidade para a execução dos serviços, visto que o não atendimento ao disposto neste item se constitui em fator de inabilitação.
7.3.4.3.2 O licitante pode acostar junto à declaração de que trata o item, fotos da estrutura física e do aparelhamento, ou qualquer outro instrumento que julgar necessário, para fins de comprovação complementar do teor da declaração. 

7.3.4.3.2.1 Após a apresentação da Declaração de Indicação das Instalações e do aparelhamento disponível, a qualquer momento, a Comissão de Licitação poderá realizar diligência às instalações do licitante declarante a fim de comprovar a sua exatidão e veracidade.
7.3.4.3.2.2 Caso seja constatada inexatidão ou falta de veracidade da declaração apresentada, o licitante será imediatamente excluído do processo, através de despacho fundamentado, sendo-lhe imputadas as penalidades previstas na Legislação vigente.
7.3.4.4 Comprovação, de que o licitante, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, realizou visita técnica nos locais onde serão realizadas as obras, e de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. Tal visita será acompanhada pelo Setor responsável na Prefeitura Municipal de Águia Branca.

7.3.4.4.4.1 As empresas que optarem por não realizar a visita técnica, deverão apresentar declaração assinada pelo Representante Legal da empresa e pelo Responsável Técnico, informando que conhecem plenamente o local e condições de execução da obra, com firma reconhecida em cartório de ambos.
7.3.4.4.2 A visita técnica será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 11:00h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (27) 3745-1357; 

7.3.4.4.3 O prazo para vistoria se iniciará a partir da data de publicação deste Edital e será encerrado no dia 01/09/2018. 

7.3.5
COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.3.5.1 Certidão negativa de falência e concordata ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou empresário individual, com validade na data prevista para abertura dos envelopes. 

7.3.5.2 Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício – DRE, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo considerados aceitos, na forma da Lei, assim apresentados: 

7.3.5.2.1. No caso de sociedades anônimas 
7.3.5.2.1.1 Cópia autenticada do balanço patrimonial e da Demonstração de Resultado do Exercício – DRE, registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; 

7.3.5.2.2  No caso de Empresas Individuais, de Responsabilidade Limitada e Sociedades Simples: 

7.3.5.2.2.1 Cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples, no cartório competente; 

7.3.5.2.3 No caso de sociedades abrangidas pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, de que tratam a Lei Complementar nº 123/2006, 

7.3.5.2.3.1 Cópia autenticada do balanço e da Demonstração de Resultado do Exercício - DRE, registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, anexando a CRP do profissional responsável pela contabilidade da empresa.
7.3.5.3 Demonstrativo do cálculo dos seguintes Índices Contábeis: LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) e LIQUIDEZ CORRENTE (LC), extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, através dos seguintes critérios: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1 

SG= Solvência Geral – superior a 1 

LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC / PC 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 

AT= Ativo Total 

7.3.5.4
Comprovante de recolhimento na Tesouraria da PMAB da garantia de participação na licitação no valor correspondente a 1%(um por cento) do valor total estimado para execução do serviço objeto da presente licitação, com validade mínima de 90(noventa) dias contados a partir da data de apresentação da proposta, em uma das modalidades previstas no artigo 56, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo a mesma ser prestada até o terceiro dia útil imediatamente anterior à abertura da licitação, observado o horário de expediente da Tesouraria Municipal, o qual é das 07:30 às 11:00 e de 12:30 às 16:30 horas. 
7.3.5.4.1 Se a empresa licitante optar por fiança bancária, deverá apresentar junto com o documento de fiança, declaração conforme anexo 05 deste Edital. 

a) as garantias de participação das empresas não vencedoras serão devolvidas em até 15(quinze) dias após a assinatura do Contrato pela vencedora do certame, a requerimentos dos interessados;

b) a garantia da empresa vencedora perderá o efeito uma vez assinado o contrato, quando a mesma será devolvida;
c) a  empresa licitante perderá o direito  à devolução  da garantia de participação quando:
I-
Retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

II – 
Não aceitar a correção de erros, porventura existentes, em sua proposta comercial, nos termos expressos neste Edital;

III – 
Declarada vencedora, deixar de cumprir em tempo hábil uma das seguintes obrigações:



-Assinar o Contrato,



-Fornecer a Caução de garantia de execução do contrato.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

1-
Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações.

2-
Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ), ressalvados os documentos que por sua  natureza legal, são expedidos exclusivamente para a matriz. 

3-
 Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 5 (cinco) dias úteis após encerramento da greve.

4-
No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º, da Lei nº 8.666/93.

5-      Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei nº 8.666/93.

8           
O envelope nº 02  - PROPOSTA DE PREÇOS

8.1
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa licitante e deverá obedecer rigorosamente ao descritivo de cada item com seus respectivos subitens, sem qualquer alteração quanto à ordem, quantidades e características dos mesmos (conforme planilha disponibilizada pela PMAB), sob pena de desclassificação da proposta. Deverá ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação da proposta), datada e assinada por representante legal da empresa e responsável técnico. Deverá apresentar também a razão social, o número do CNPJ-MF da licitante e o nome completo de seu signatário.

8.2
A proposta deverá conter planilha com preço unitário e total de cada item e preço global da obra, compreendendo material, mão-de-obra e equipamentos, conforme os serviços relacionados na planilha disponibilizada pela PMAB, referente ao objeto deste Edital. Os preços deverão ser expressos em reais, com 2 (duas) casas decimais, à vista, compreendendo a totalidade dos serviços necessários para a entrada em funcionamento da obra objeto deste certame, calculados com base nos Projetos, nos Quantitativos Estimados, nas Especificações Técnicas, Memorial de Cálculo e no Memorial Descritivo, válidos para serem praticados desde a data de entrega dos envelopes-proposta, até o efetivo pagamento. Será desclassificada a proposta com preço manifestamente inexeqüível ou superior aos praticados no mercado, nos termos do artigo 48, II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Da mesma forma, serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores ao valor constante na planilha de orçamento disponibilizada pela PMAB que é de R$ 992.722,46 (NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS MIL E SETECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS). A transcrição dos itens e quantidades constantes da referida planilha deverá ser feita corretamente, não sendo admitida qualquer alteração. Os valores de cada item não poderão ser superiores ao da planilha apresentada PMAB, sob pena de desclassificação da proposta.

8.3
Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a obra, objeto desta licitação.

8.4
Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todos os serviços, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.

8.5
Por se tratar de julgamento global, ou seja, uma única licitante vencedora para a execução da obra, a licitante deverá cotar a totalidade dos itens constantes na planilha orçamentária disponibilizada pela PMAB, sob pena de desclassificação da proposta.

8.6
A licitante deverá anexar à proposta, Cronograma Físico-Financeiro para a obra, prevendo parcelas mensais de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias, que deverão estar de acordo com a obra efetivamente executada em cada etapa, sendo que a primeira medição acontecerá 30 (trinta) dias após o início da obra e as sucessivas de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias.

8.7 
Na proposta deverá ser especificado o prazo de execução da obra, em dias consecutivos, que não poderá exceder a 210 (duzentos e dez) dias. O início da obra deverá ser em até 5 (cinco) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Serviço.

8.8
A empresa vencedora deverá fixar, em local indicado pela fiscalização, placa indicativa da obra. O custo da referida placa deverá estar incluso nos preços propostos.

8.8.1
O layout da placa será fornecido após a assinatura do contrato.

8.9
A licitante vencedora deverá apresentar a ART ou RRT (Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica), registrada no CREA ou CAU, do Responsável Técnico pela execução da obra, sem a qual esta não poderá ser iniciada.

8.10
A licitante vencedora do presente certame deverá manter os locais de execução dos serviços sinalizados, conforme CTB (Código de Trânsito Brasileiro), seus anexos e resoluções, em especial a Resolução nº 561/80 do CONTRAN, visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como, a limpeza dos locais onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e materiais remanescentes.

8.10.1
A sinalização da obra cabe integralmente à licitante vencedora, sendo que eventuais desvios e bloqueios de trânsito serão programados junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

8.10.2 
A sinalização da obra deverá ser feita com placas refletivas e fitas de isolamento, ao dia e à noite.

8.11
Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital, tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço global.

8.12
Serão aceitas as propostas em que se constatarem erros de cálculo nos valores propostos, reservando-se à Comissão de Licitação o direito de corrigi-los na forma seguinte:

8.12.1
O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será retificado mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto, considerando sempre os quantitativos da planilha orçamentária apresentada por esta Prefeitura.

8.12.2  
O erro na adição será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto pelo corrigido.

9. 
DO JULGAMENTO 

9.1
No julgamento observar-se-á o disposto nos artigos 43 e 44 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.2
A Comissão de Licitações considerará vencedora a proposta DE MENOR PREÇO GLOBAL. Para efeito de classificação das propostas e cumprimento do artigo 40, X, da Lei das Licitações, o preço máximo global a ser pago para a execução da obra será de R$ 992.722,46 (NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS MIL E SETECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS).
9.3
Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no inciso II do parágrafo 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, e observada a Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/95, será realizado o sorteio, em ato público, com convocação prévia de todas as licitantes, conforme prevê o parágrafo 2º do art. 45 do Estatuto Licitatório.

9.4
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações.

9.5
Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, desde que as mesmas cumpriram as exigências previstas neste edital, serão adotados os seguintes procedimentos: 

9.5.1
O benefício conferido pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, atualizada pela Lei i complementar nº 147/2014 e previsto neste Edital, não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte da apresentação de todos os documentos de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. 

9.5.2
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (CINCO) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, contados da data da sua ciência, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, consoante § 1º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, ATUALIZADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014.
9.5.2.1
A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.5.3
Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que a proposta mais bem classificada não seja de microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.5.4
Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada dentro do limite estabelecido, poderá apresentar nova proposta, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a sessão pública de julgamento das propostas, apresentando melhor oferta, sob pena de preclusão.

9.5.5
A nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP).

9.5.6 
No caso de equivalência de valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas, de acordo com este edital, será realizado sorteio entre elas para verificar qual poderá apresentar a melhor oferta.

9.5.7
Não havendo a contratação da microempresa ou empresas de pequeno porte conforme determinado neste edital, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, que se encontram dentro do limite de 10% acima da proposta originalmente vencedora do certame, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.5.8
Na hipótese da não contratação de empresa ME ou EPP, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do item.

10
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1. 
Após a organização e exame do processo licitatório, se nenhuma irregularidade for verificada, será a obra adjudicada à empresa autora da proposta mais vantajosa de acordo com as condições mencionadas neste edital.

10.2. 
Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, o Município poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios previstos neste edital e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.3. 
A homologação e adjudicação do julgamento desta licitação são de competência exclusiva do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Águia Branca.

11
 DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

11.1
Esgotados todos os prazos recursais, o Município, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar a contratação no prazo estabelecido neste Edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

11.2 
O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data da publicação de sua súmula na imprensa oficial e vigerá por 360 (trezentos e sessenta dias), sendo o prazo de execução de 360 (trezentos e sessenta) dias, conforme cronograma físico financeiro.
11.3
Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

11.4
O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital. 

11.5
Em caso de eventual necessidade de aditamento de prazo, a licitante vencedora deverá protocolar na sede da Prefeitura de Águia Branca a solicitação, no máximo, 10 (dez) dias consecutivos antes do encerramento do prazo contratual.

11.6
O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, e por 20 (vinte) anos, nos termos da súmula 194 do Superior Tribunal de Justiça.

11.7
O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação para esse fim.

11.8
O licitante vencedor que, convocado para a assinatura do respectivo contrato, não o fizer no prazo acima estabelecido, salvo prorrogação autorizada pelo contratante, além das penalidades previstas em Lei, será desclassificado, sendo chamado os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços.

11.9
A CONTRATADA obriga-se a efetivar contratação de mão de obra necessária à execução da obra advinda do sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão de obra total para execução do objeto contratual, nos termos do art. 36 da Lei 7210/84.

11.9.1       A CONTRATADA terá 05 (cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato, para solicitar através de requerimento devidamente protocolizado à CONTRATANTE, a quantidade e os serviços que serão prestados pelos trabalhadores a serem contratados (item 11.9), e dessa forma, a CONTRATANTE se obriga a apresentar a relação dos trabalhadores aptos à contratação, no prazo de 10 (dez) dias, bem como as respectivas contas para os depósitos dos salários dos trabalhadores.

12
VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1
Os pagamentos serão efetuados de acordo com o preço apresentado na proposta, em parcelas mensais, de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro da obra, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, até o 10º (décimo) dia consecutivo, a contar da data de emissão do laudo de vistoria de cada etapa da obra, emitido pelo Engenheiro desta Prefeitura. A última parcela somente será paga após a conclusão total da obra, que será através do Termo de Recebimento Definitivo.

12.2
Quando do pagamento da primeira parcela do contrato a ser firmado, ou decorridos 30 (trinta) dias da assinatura deste, será exigida a comprovação da matrícula da obra no CEI (Cadastro Específico do INSS) referente ao objeto contratado,ART ou RRT, conforme o caso,  folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários da licitante vencedora alocados para execução da obra contratada e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS.

12.2.1
No caso de obra que não necessite de matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), a contribuição previdenciária referente à mesma será retida e recolhida pelo Município, sendo dispensada a apresentação da Guia da Previdência Social (GPS).

12.2.2
A cada pagamento posterior a primeira parcela, a licitante vencedora deverá apresentar ao Setor de Tesouraria da PMAB, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia da Previdência Social (GPS), relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativos aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal.

12.2.3 
A última parcela do contrato somente será quitada, mediante apresentação do comprovante de baixa da matrícula no CEI, devidamente expedido pelo INSS, juntamente com a Guia da Previdência Social - GPS, Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS.

12.2.4 
A inadimplência da licitante vencedora com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao Município, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
12.2.4.1
Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em que o Município seja incluído no pólo passivo da demanda, independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

12.3
Os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº 9.069 de 29/06/1995 e Lei nº 10.192 de 14/02/2001.

12.4
Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar ao Setor de Tesouraria da PMAB, o banco, nº da agência e o nº da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora da licitação.

12.5 
Além da documentação exigida neste item 12, a licitante deverá observar e apresentar, no que couber, a documentação descrita no Anexo 09.

13 DOS PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR GLOBAL, REAJUSTAMENTO E REVISÃO

13.1 PREÇOS UNITÁRIOS - Pagará a Prefeitura Municipal de Águia Branca, pelos serviços contratados e efetivamente executados, os preços constantes da Planilha Orçamentária  apresentada pela CONTRATADA e que independentemente de transcrição passa a fazer parte integrante do presente Contrato.

13.2 VALOR GLOBAL - O valor estimado para execução das obras e serviços objeto do presente Contrato é de R$ R$ 992.722,46 (NOVECENTOS E NOVENTA E DOIS MIL E SETECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS).
13.3 REAJUSTAMENTO – os preços propostos poderão ser reajustados nos termos da fórmula a seguir indicada, observado o interregno mínimo de um ano, na forma da legislação vigente, considerando como data-base do orçamento.

13.3.1 A fórmula para o cálculo do reajustamento será:

R = I1 - Io x V

          Io

em que:

R = Valor do Reajustamento procurado.

Io = Índice Nacional da Construção Civil - INCC - Edificações, relativo ao mês e ano da data base do orçamento a que a proposta se referir.

I1 = Índice Nacional da Construção Civil - INCC - Edificações, relativo ao 1º mês do novo período em que deverá se dar o reajuste.

V = Valor a ser reajustado.

13.3.2 O reajuste será efetuado nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, após devida análise e manifestação da Assessoria Jurídica do Município de Águia Branca - ES.

13.4 DA REVISÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de  cálculo  a  ser  apresentada  pela  parte  interessada.

13.4.1 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.

13.4.2 Não será concedida a revisão quando:

a)
Ausente à elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b)
O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução do contrato.

c)
Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

d)
A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

e)
Houver alteração do regime jurídico-tributário da contratada, ressalvada a hipótese de superveniente determinação legal.

f)
Divergência entre a composição de custos unitários da proposta da contratada com a referencial da licitação da PMAB, prevalecendo esta em qualquer hipótese.


- A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise da Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES

14
DO RECEBIMENTO:

14.1
Para acompanhamento e fiscalização da obra, objeto desta licitação, o Município designa o Engenheiro desta Prefeitura, Senhor Evandro Geraldo do Carmo Medeiros, que fará o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do aviso de conclusão de cada etapa da obra, feito por escrito, pela licitante contratada, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado na licitação; 

b) definitivamente, pelos fiscais designados, mediante termo circunstanciado, após o decurso de prazo de observação, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos deste Edital.

14.1.1
A fiscalização da obra e dos serviços contratados será efetuada por técnicos do Município, que deverão dispor de amplo acesso às informações, obra e serviços que julgarem necessários.

14.1.2
Obra e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos, as Especificações Técnicas e o Memorial Descritivo deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à empresa executora o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas na Lei e estabelecidas neste edital.

15
DAS SANÇÕES:

15.1
À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras:

15.1.1
Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, nos prazos previstos neste edital, contados da data de convocação feita pelo Município, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

15.1.2
Pelo atraso injustificado no início da obra, na sua entrega total ou de suas etapas, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

15.1.3
Entrega dos serviços em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), sobre o valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

15.1.4
Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente à obra, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

15.1.5
Será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 15.

16
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.

16.2
Ficha 355 – 0070071545100173.060 -  CONSTRUÇÃO DE CICLOVIA – 44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES – FONTE DE RECURSO: 15010042 – CONSTRUÇÃO DE CICLOVIA / CONVÊNIO 055/2018 (SEDURB).
16.3
A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

16.4
De todas as reuniões de abertura dos envelopes lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo o que ocorrer o ato. A ata será assinada pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes credenciados presentes.

16.5
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias.

16.6
Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer outros documentos.

16.7
Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

16.8
Dos atos praticados na presente licitação caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei nº 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na sede desta Prefeitura Municipal. 

16.9
Não serão aceitas documentação, propostas e impugnações enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 

16.10
O envelope nº 2 - Proposta, da licitante inabilitada não retirado no momento da abertura, poderá ser solicitado no setor de Licitações, no prazo de até 30 (trinta) dias após aquela data. Se houver recurso, até 30 (trinta) dias após seu julgamento. O envelope-proposta não retirado no prazo especificado será inutilizado.

16.11
Não será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no edital e não apresentados na reunião de recebimento, salvo o disposto no artigo 48, parágrafo 3º, da Lei nº 8.666/93 e nos casos de ME e EPP, conforme artigo 43 da Lei complementar nº 123/2006 ATUALIZADA PELA LEI COMPLEMENTA 147/2014 (OBS.: As MEs e EPPs deverão apresentar toda documentação, inclusive a fiscal, mesmo que estas contenham restrições).
16.12
Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, exceto em relação às certidões emitidas via internet, que serão observadas as especificações das Observações importantes do item 7 deste edital. A autenticação dos documentos, feita por membro(s) da Comissão Permanente de Licitação, deverá ser solicitada anteriormente à apresentação dos envelopes lacrados, contendo a habilitação e proposta de preços. 

16.13
Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artigo 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.

16.14
Todos os documentos deverão ser apresentados, se possível, em folha tamanho A4.

16.15
O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no setor de licitações, no prédio sede desta Prefeitura Municipal, localizado na Rua Vicente Pissinatti, 71 – centro – Águia Branca – ES, no seguinte horário de atendimento: 07:30 às 11:00 h e 12:30 às 16:30 horas e, o Edital e seus anexos, estão disponíveis gratuitamente em  www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br.

16.16
Todas as decisões e esclarecimentos posteriores á publicação do Edital, estarão disponíveis no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal e www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br. 

Seguem abaixo os endereços para informações e esclarecimentos, concernentes ao objeto desta licitação:

Para pedidos de esclarecimentos, protocolo de recursos de qualquer natureza:

Sala das Sessões Públicas 

Setor de Licitações

Secretaria Municipal de Administração

compraspmabes@gmail.com
Para esclarecimentos de assuntos técnicos: 

Engenheiro Luan de Paula Cardoso Ferraz

Engenheiro Evandro Geral do Carmo Medeiros

Rua Vicente Pissinatti, 71 – Centro – Águia Branca - ES

Horário de funcionamento: 07:30 às 11:00 e das 12:30 às 16:30 horas

Tel/Fax. 0XX(27)  3745-1357

compraspmabes@gmail.com
FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL:

· Anexo 01 -

Modelo de Carta Credencial;

· Anexo 02 - 

Declaração de que não está impedida de participar de licitações por Órgãos ou Entidade Pública;

· Anexo 03 -

Declaração de atendimento ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

· Anexo 04-

Termo de Compromisso

· Anexo 05 - 

Modelo de Carta de Fiança Bancária

· Anexo 06 -

Minuta do contrato

· Anexo 07 - 

Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo)

· Anexo 08 -

Declaração de indicação e aceitação dos responsáveis técnicos
· Anexo 09 -

Modelo de proposta
· Anexo 10 - 

Relação de documentação a serem anexados por ocasião da solicitação de pagamentos.
· Projetos 

· Planilha Orçamentária

· Cronograma Físico-Financeiro

· Memoriais

Águia Branca - Espírito Santo, em 15 de agosto de 2018.

Anexo 01

Tomada de Preços nº 002/2018  -   Processo Administrativo nº 2.937/2018
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Carta Credencial

(Local e data)

À

Prefeitura Municipal de Águia Branca

Assunto: Credencial de representação para a Tomada de Preços nº 002/2018.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela empresa                (nome da empresa, CNPJ, etc))                        , vem pela presente informar a Vossas Senhorias que o(a) Sr.(a) ______________(nome do(a) representante)   ______        , Carteira de Identidade nº _________________, é pessoa designada para acompanhar o Convite em epígrafe, podendo para tanto impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar os atos que forem precisos para o fiel cumprimento do presente credenciamento.

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente, com firma reconhecida
(Nome da Proponente)

ANEXO 02

(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Declaração

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
Processo Administrativo n° 2.937/2018
___________(nome da empresa)_____________, CNPJ __.___.___/____-__, sediada à ______________ _______________________, DECLARA, sob as penas da lei que até a presente data não está impedida de participar de licitações promovidas por órgão ou Entidade Pública e, ainda que a mesma não está sendo punida por esses Órgãos, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores à data da presente declaração.

(local e data)

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente)

(Nome da Proponente)

ANEXO 03

(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

Declaração

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
Processo Administrativo n° 2.937/2018
___________(nome da empresa)_____________, CNPJ __.___.___/____-__, sediada à ______________ _______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________ _____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº ___.___.___-__, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (   ) (em caso de afirmativo, assinalar a ressalva).

(local e data)

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(is) legal(is) da Proponente)

(Nome da Proponente)

ANEXO 04

(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

TERMO DE COMPROMISSO
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
Processo Administrativo n° 2.937/2018
Declaramos sob as penas da lei e para fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a contratação de uma empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de Terminal Rodoviário na sede do Município de Águia Branca - ES, conforme Projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memoriais e minuta de contrato, que o profissional integrante da equipe indicado para este certame, possui vínculo com nossa empresa, sendo o responsável técnico em todas as fases deste procedimento licitatório até a conclusão do objeto do contrato, não sendo substituído, salvo casos de força maior, e mediante prévia concordância do Município, apresentando para tal fim, o acervo do novo técnico a ser incluído, que deverá ser igual ou superior ao do anterior, bem como as demais comprovações.

Declaramos, também, que, caso sejamos vencedores deste certame licitatório, cumpriremos na íntegra, todos os prazos, condições e exigências constantes no instrumento convocatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente compromisso.

_______________________________, em ___ de _________________ de 2018.

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

Nome completo e assinatura do Profissional Responsável Técnico 

ANEXO 05
MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

Obs.: Esta carta deverá ser apresentada se a empresa optar por Fiança Bancária. 
Tomada de Preços  nº.002/2018- Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES

1 - Por este instrumento particular, ................... (qualificação completa da instituição financeira), por seus representantes infra-assinados, se declara fiador e principal pagador, em caráter irretratável e irrevogável e com renúncia aos benefícios prescritos nos artigos 827, caput, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro, da ..........................(qualificação completa do contratado), até o limite de R$ ...................... (VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO / VALOR DO CONTRATO).

2 - A presente carta de fiança é expedida para garantia da(o) licitação/contrato celebrado entre o afiançado e a Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES, no âmbito da Tomada de Preços nº 002/2018.

3 - O (fiador) .................... se obriga, obedecendo o limite estabelecido, a atender dentro de 24 (vinte e quatro) horas as reposições de qualquer pagamento coberto pela garantia, conforme as solicitações da PMAB/ES.

4 - Em razão da fiança pactuada, o (fiador) ..................... se obriga também ao pagamento das despesas judiciais e extrajudiciais caso seja necessário o ingresso em juízo para demandar o cumprimento de qualquer obrigação assumida pelo afiançado.

5 - Este Banco declara sob as penas da Lei que:

5.1 - Está legal e estatutariamente autorizado a assinar a presente Carta de Fiança;

5.2 - Esta fiança acha-se devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências da legislação bancária, regulamentações e determinações do Banco Central, aplicáveis à espécie;

5.3 - O Fiador e principal pagador não está ligado a nenhum grupo da empresa afiançada;

5.4 - O valor da presente fiança se contém dentro dos limites permitidos por aquele órgão federal.

5.5 - A presente Fiança Bancária vigorará pelo prazo de ** (________) dias corridos, contados da data da abertura da licitação/de assinatura do contrato, prorrogável automaticamente por iguais períodos, até a consecução das obrigações licitatórias/contratuais e desde que liberada mediante comunicação por escrito, dessa empresa.

5.6 - Constituirá, também, prova suficiente para desobrigar o fiador do compromisso assumido, a devolução da via original desta Carta de Fiança.

Local e data

(assinatura do representante legal da seguradora ou corretora)

(qualificação deste)

Anexo 06
Minuta Contratual

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA E A EMPRESA _____________ _________________________, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA, sediado na Rua Vicente Pissinatti, n.º 71 - Centro, CEP 29795-000, Águia Branca - Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, __________________________, brasileiro, ____________________________________________________portador do CPF n.º ___________________, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa ...................................................................................., com sede na .......................................... ...................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ....................................., neste ato representada pelo ........................................................................, residente ...................................... ........................................., portador do CPF n.º ............................., de ora em diante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada através do Processo Licitatório n.º ____/2018, Tomada de Preços n.º 002/2018, de ___/___/2018, Processo Administrativo n.º 2.937/2018 de conformidade com a  Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

1. DO OBJETO:

1.1
Constitui objeto do presente contrato é a para execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo materiais, mão-de-obra e equipamentos, para execução de obras de construção de uma ciclovia às margens da Rodovia Henrique Santana, no município de Águia Branca – ES, sentido São Domingos do Norte - ES,  conforme Projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e memoriais.

CLÁUSULA SEGUNDA – 

2.
DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA

2.1
Para acompanhamento e fiscalização da obra, objeto deste contrato, a CONTRATANTE designa o Engenheiro desta Prefeitura, Senhor Evandro Geraldo do Carmo Medeiros, que fará o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma:

2.1.1
Provisoriamente, mediante termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do aviso de conclusão de cada etapa da obra, feito por escrito, pela CONTRATADA, para efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado neste contrato; 

2.1.2
Definitivamente, mediante termo circunstanciado, após o decurso de prazo de observação, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados após o recebimento provisório, nos termos do subitem 2.1.1 desta Cláusula.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da obra e dos serviços contratados será efetuada por técnicos da CONTRATANTE, que deverão dispor de amplo acesso às informações, obras e serviços que julgarem necessários.

Parágrafo Segundo: Obras e serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos, Memorial Descritivo e especificações técnicas deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à CONTRATADA o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas na  Cláusula Décima Primeira deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA

3.
DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1.
A CONTRATADA realizará a obra (total) descrita na Cláusula Primeira do presente contrato, no prazo de  210 (DUZENTOS E DEZ) dias, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

Parágrafo Primeiro: A obra deverá ter início em até 5 (cinco) dias consecutivos após a emissão da Ordem de Serviço, expedida pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

3.2 
O presente contrato entrará em vigor a partir de sua assinatura e vigerá por 210 (DUZENTOS E DEZ) dias, sendo sua súmula publicada na imprensa oficial.
CLÁUSULA QUARTA

4.
DO PREÇO E CONDIÇÕES DE REAJUSTE

4.1
A CONTRATANTE pagará o preço unitário de cada item efetivamente executado (preço fechado, certo e total), compreendendo material, mão-de-obra e equipamentos, conforme ofertado na proposta 

Parágrafo Primeiro: O valor global deste contrato é de R$...........(.....................).

4.2 O valor deste contrato poderá ser reajustado nos termos da fórmula a seguir indicada, observado o interregno mínimo de um ano, na forma da legislação vigente, considerando como data-base do orçamento.

4.2.1 A fórmula para o cálculo do reajustamento será:

R = I1 - Io x V

          Io

em que:

R = Valor do Reajustamento procurado.

Io = Índice Nacional da Construção Civil - INCC - Edificações, relativo ao mês e ano da data base do orçamento a que a proposta se referir.

I1 = Índice Nacional da Construção Civil - INCC - Edificações, relativo ao 1º mês do novo período em que deverá se dar o reajuste.

V = Valor a ser reajustado.

4.2.2 O reajuste será efetuado nos termos do artigo 65, parágrafo 8º, da Lei Federal nº. 8.666/93, após devida análise e manifestação da Assessoria Jurídica do Município de Águia Branca - ES.

4.3 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a  ser  apresentada  pela  parte  interessada.

CLÁUSULA QUINTA  

5.
DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o preço descrito na Cláusula Quarta, em parcelas mensais de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias, de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, até o 10º. (décimo) dia consecutivo, a contar da data de emissão do laudo de vistoria de cada etapa da obra. A última parcela somente será paga após a conclusão total da obra, que será feito através do Termo de Recebimento Definitivo.

Parágrafo Primeiro: Os laudos de vistoria e o Termo de Recebimento Definitivo serão emitidos pelo servidor descrito no item 2.1 deste Contrato.

Parágrafo Segundo: Quando do pagamento da primeira parcela do contrato, ou decorridos 30 (trinta) dias da assinatura deste, será exigida a comprovação da matrícula da obra no CEI (Cadastro Específico do INSS) e ART ou RRT, referente ao objeto contratado, além da documentação exigida (para efeito de pagamento) no Parágrafo quarto desta cláusula.
Parágrafo Terceiro: No caso de obra que não necessite de matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), a contribuição previdenciária referente a mesma será retida e recolhida pela CONTRATANTE, sendo dispensada a apresentação da Guia da Previdência Social (GPS).

Parágrafo Quarto: A cada solicitação de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar ao Setor Financeiro da Secretaria requisitante, juntamente com a Nota Fiscal, a seguinte documentação:
1 -  Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal (Águia Branca – ES);

2 -  Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal (sede da empresa);

3 -  Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Estadual;

4 -  Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Federal;

5 -  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

6 -  Prova de regularidade com a Seguridade Social – INSS;

7 -   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8 – Certidão de Registro e quitação da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao CREA;

9 – Folha de pagamento (referente o CEI da obra);

10 -  Prova de recolhimento junto ao INSS – GPS (referente o CEI da obra);

11 – Prova de recolhimento junto ao FGTS;

12 – Prova de recolhimento do DAS;

13 – Declaração de Prova de Existência de Contabilidade Regular firmada por Contador;

14 – Fotos da obra referente a medição solicitada (coloridas)

Obs.: Os comprovantes de recolhimento citados neste parágrafo quarto, serão os recolhimentos incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior de cada medição solicitada e/ou da própria medição, conforme o caso. 

Parágrafo Quinto: A última parcela do contrato somente será quitada mediante apresentação do comprovante de baixa da matrícula no CEI, devidamente expedida pelo INSS, além da documentação exigida para cada medição.

Parágrafo Sexto: A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo Sétimo: Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA em que a CONTRATANTE seja incluída no pólo passivo da demanda, independente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização.

Parágrafo Oitavo: As medições e Termos de Recebimento serão expedidos somente na 1ª (primeira) dezena de cada mês, podendo ocorrer que a 1ª (primeira) medição seja num prazo inferior a 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEXTA

6. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1
As despesas decorrentes para execução do objeto deste contrato, correrão à conta da seguinte Dotação consignada no orçamento vigente: Ficha 355 – 0070071545100173.060 -  CONSTRUÇÃO DE CICLOVIA – 44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES – FONTE DE RECURSO: 15010042 – CONSTRUÇÃO DE CICLOVIA / CONVÊNIO 055/2018 (SEDURB).

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1.1.
Compete à CONTRATANTE:

7.1.1.1
Fiscalizar, orientar, impugnar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado.

7.1.1.2
Receber a obra contratada, lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo-á no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo da obra.

7.1.1.3
Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos na Cláusula Quinta do presente contrato.

7.1.1.4
Fornecer a Ordem de serviço, bem como o layout da placa da obra.

Parágrafo Único: O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeição, qualidade, quantidade, durabilidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina e demais peculiaridades da obra.

CLÁUSULA OITAVA

8.1.
Das obrigações da CONTRATADA

8.1.1.
A CONTRATADA obriga-se:
8.1.1.1
Executar o objeto deste contrato segundo especificações dos Projetos, das especificações e do Memorial Descritivo.

8.1.1.2
Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à consecução do objeto contratado.

8.1.1.3
Arcar com encargos trabalhistas, tributários, fiscais (ICMS e outros), previdenciários, comerciais, embalagens, fretes, tarifas, seguros, tributários, descarga, transporte, material, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre a obra resultante deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade.

8.1.1.4
Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução de todos os serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da CONTRATADA.

8.1.1.5
Na hipótese de qualquer reclamatória trabalhista proposta contra a CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir a CONTRATANTE no processo até sentença final, respondendo pelos ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa após o término ou rescisão do presente contrato.

8.1.1.6
Deverá assegurar os empregados contra riscos de acidentes de trabalho.

8.1.1.7
Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano decorrente de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93.

8.1.1.8
Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

8.1.1.9
Manter o local de execução da obra perfeitamente sinalizado, conforme CTB (Código de Trânsito Brasileiro) e seus anexos, visando à segurança de veículos e pedestres em trânsito, bem como a limpeza dos locais onde estiverem efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e materiais remanescentes. 

8.1.1.10
Fornecer toda a mão-de-obra, materiais (conforme Projetos e Memorial Descritivo), ferramentas, equipamentos, maquinários necessários à perfeita execução da obra de que trata o presente contrato.

8.1.1.11
Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos.

8.1.1.12
O Encarregado de obras deverá atender somente esta obra.

8.1.1.13
O Engenheiro Civil /Arquiteto,  indicado como Responsável Técnico assume o compromisso de comparecer na obra, no mínimo, uma vez ao dia, para o bom acompanhamento dos serviços. Caso fique caracterizado que o mesmo não esteja cumprindo com esta exigência, também será motivo de rescisão do contrato.

8.1.1.14
Toda e qualquer impugnação feita pela CONTRATANTE obrigará a CONTRATADA a corrigir ou reparar e efetuar substituição de material inadequado, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias consecutivos. Não sendo possível, indenizará o valor correspondente, acrescido de perdas e danos. 

8.1.1.15
Apresentar à CONTRATANTE a respectiva ART / RRT(Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica), registrada no CREA/CAU do Responsável Técnico pela execução da obra, sem a qual esta não poderá ser iniciada, juntamente com os dados de identificação de seu preposto, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666/93. 
8.1.1.16
Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas.
8.1.1.17
Responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais características da obra, bem como a observação às normas técnicas.

8.1.1.18
Instituir um diário de ocorrências, em 3 vias, para anotações desta e outros eventos que se fizerem necessários para a obra.

8.1.1.19
Manter limpo o local da obra, fazendo remover o lixo e entulhos para fora do local da mesma, em forma periódica.

8.1.1.20
Entregar a obra completamente limpa, acabada, desembaraçada de equipamentos, máquinas, sobras de material e com todas as instalações em perfeito funcionamento.

8.1.1.21
Assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes da obra em andamento.

8.1.1.22
Arcar com as despesas com demolições e reparos de serviços mal executados ou errados, por sua culpa, nos termos do art. 618 do Código Civil e súmula 194 do Superior Tribunal de Justiça.

8.1.1.23
Remover da obra, em forma imediata, todo e qualquer material não-aprovado pela fiscalização.

8.1.1.24
Chamar a fiscalização, com antecedência razoável, sempre que houver necessidade.

8.1.1.25
Manter um mestre-geral para a obra que dirija os operários e que possa, na ausência do empreiteiro, responder pelo mesmo. 

8.1.1.26
Assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços realizados.

8.1.1.27
Apresentar, sempre que exigidas pela CONTRATANTE, as Guias da Previdência Social (GPS), bem como quaisquer outros documentos constantes das disposições contidas no Decreto nº 612 de 21/07/92 e Lei nº 8.212/91, e demais legislações previdenciárias, bem como os demais documentos apresentados na licitação, caso o vencimento dos comprovantes apresentados no certame, seja anterior ao término da vigência desta contratação, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quinta. 

8.1.1.28
Substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações.

8.1.1.29
Não poderá substituir os membros da equipe técnica, salvo casos de força maior, e mediante prévia concordância da CONTRATANTE, apresentando para tal fim, o acervo do novo técnico a ser incluído na equipe, que deverá ser igual ou superior ao do anterior. Caso houver a substituição do Responsável Técnico, a CONTRATADA deverá recolher, também, a ART referente à obra.

8.1.1.30
Dispor de máquinas, equipamentos e equipe técnica especializada para o cumprimento do objeto deste contrato, em conformidade com as relações explícitas entregues na licitação.

8.1.1.30.1
Todas as máquinas e equipamentos deverão ficar de forma permanente na obra, até o final da execução da mesma. Qualquer maquinário ou equipamento só poderá ser retirado do canteiro de obras com autorização expressa da fiscalização.

8.1.1.31
Colocar no local da obra, em lugar indicado pela fiscalização, 1 (uma) placa indicativa da obra, de dimensões a serem fornecidas pela CONTRATANTE. O custo da referida placa deverá estar incluso nos preços contratados.

8.1.1.32
Em caso de eventual necessidade de aditamento de prazo, a CONTRATADA deverá protocolar na sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca a solicitação no máximo 30 (trinta) dias consecutivos antes do encerramento do prazo contratual.

8.1.1.33
A execução da obra deverá ser realizada, exclusivamente, pela CONTRATADA, não sendo permitida a terceirização ou subcontratação de serviços.

8.1.1.34 Informar à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Águia Branca qualquer mudança de endereço, telefone, fax ou outros.

8.1.1.35  A CONTRATADA obriga-se ainda a efetivar contratação de mão de obra necessária à execução da obra advinda do sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão de obra total para execução do objeto contratual, nos termos do art. 36 da Lei 7210/84.

8.1.1.35.1A partir da assinatura do contrato, A CONTRATADA terá 05 (cinco) dias para solicitar através de requerimento devidamente protocolizado à CONTRATANTE, a quantidade e os serviços que serão prestados pelos trabalhadores a serem contratados (item 8..1.1.357.4.6), e dessa forma,  a CONTRATANTE se obriga a apresentar a relação dos trabalhadores aptos à contratação, no prazo de 10 (dez) dias, bem como as respectivas contas para os depósitos dos salários dos trabalhadores.

CLÁUSULA NONA

9.
DAS PENALIDADES E MULTAS

9.1
À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras:

9.1.1
Pela recusa injustificada de início da obra, no prazo previsto neste contrato, contado da data de convocação feita por escrito pela CONTRATANTE, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

9.1.2
Pelo atraso injustificado no início da obra, na sua entrega total ou de suas etapas, além dos prazos estipulados neste contrato, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias consecutivos de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

9.1.3
Entrega dos serviços em desacordo com o contratado, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), sobre o valor total do contrato, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

9.1.4 Quando da reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE, referente à obra, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato por reincidência, sendo que a CONTRATADA terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA, ainda, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

9.1.5 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

9.1.6 O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor contratado, em cada caso.

9.2 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.
DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

10.1
No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula nona, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Único: Será considerado justificado o inadimplemento, nos seguintes casos:

a) acidentes que impliquem retardamento na entrega dos materiais ou na reposição dos mesmos, sem culpa da CONTRATADA;

b) falta ou culpa da CONTRATANTE; 

c) caso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.
DAS GARANTIAS 

11.1
Das garantias da obra

11.1.1
O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, consoante dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, e por 20 (vinte) anos, nos termos da súmula 194 do Superior Tribunal de Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12.
DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

12.1
São motivos de rescisão do contrato, independentemente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:

12.1.1
A reiteração de impugnação dos serviços evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do contrato.

12.1.2
Recusa injustificada de início da obra; atraso injustificado no início da obra, na sua entrega total ou de suas etapas; reincidência em imperfeição já notificada pela CONTRATANTE; entrega em desacordo com o contratado; atraso no atendimento às impugnações da CONTRATANTE; bem como, quaisquer das situações previstas na Cláusula Décima Primeira deste contrato. 

12.1.3
Quando ocorrerem razões de interesse público justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.
DAS PERDAS E DANOS

13.1
A parte que der causa à rescisão do contrato por dolo ou culpa ficará obrigada a indenizar a outra o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação da parte adversa, garantida a defesa prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14.
DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

14.1
A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Administração, consoante prevê o artigo 77 da lei vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
15.
DA LEI REGRADORA

15.1
A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA
16.
DO FORO

16.1
As partes elegem o Foro da Comarca de Águia Branca - ES, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação.

16.2
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.

Águia Branca - Espírito Santo, ____ de _____________ de 2018.

________________________




_______________________________

Município de Águia Branca




CONTRATADA

CONTRATANTE

Testemunhas:

1ª)
__________________________



2ª)
__________________________
Anexo 07

Tomada de Preços nº 002/2018 -   Processo Administrativo nº 2.937/2018
(Utilizar papel timbrado da empresa licitante)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2018. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

Anexo 08

Tomada de Preços nº 002/2018 -   Processo Administrativo nº 2.937/2018
TERMOS DE INDICAÇÃO DOS RESPONÁVEIS TÉCNICOS
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018
(Locar e Data)

Para fins de participação na presente licitação, a empresa _______(razão social)____, estabelecia à _____(endereço completo)_____, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, indica o(s) profissional(is) de nível superior, devidamente registrada no CREA ou CAU, que se responsabilizarão para execução dos serviços, objeto desta licitação, conforme segue:

1)_________________________________CREA/CAU Nº _______________

2)_________________________________CREA/CAU Nº _______________

3)_________________________________CREA/CAU Nº _______________

4)_________________________________CREA/CAU Nº _______________
Por ser a expressão da verdade, eu ________________________, RG nº ________________, CPF nº__________________, representante legal desta empresa, firmo a presente.

_______________________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 

_______________________________________________________

(Nome e assinatura dos responsáveis técnicos indicados)

_______________________________________________________

(Nome e assinatura dos responsáveis técnicos indicados)


_________________________________________________

(Nome e assinatura dos responsáveis técnicos indicados)

ANEXO 09
PROPOSTA (MODELO)

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

CNPJ:

TOMADA DE PREÇOS 002/2018 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

Objeto: contratação de uma empresa para execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, com julgamento pelo menor preço global, compreendendo materiais, mão de obra e equipamentos, para execução de obras de construção de uma ciclovia às margens da Rodovia Henrique Santana, no município de Águia Branca – ES, sentido São Domingos do Norte - ES, conforme Projetos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, memoriais e minuta de contrato, que fazem parte integrante desta licitação.

Pela presente, submetemos à apreciação, nossa proposta de preços relativa à obra supracitada, com total disponibilização dos serviços, mão de obra, equipamentos e materiais necessários a realização completa da obra, declarando aceitar eventuais correções feitas pela Comissão Permanente de Licitação, em virtude de erros de cálculo e/ou de digitação em nossa planilha de quantidades e preços.
1 – Propomos executar a obra para a PMAB-ES, pelo preço a seguir indicado, obedecendo às estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que:

a) Observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto aos serviços objeto desta Licitação, obedecendo à Planilha Média Orçamentária, memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e Projetos que fazem parte integrante do Edital Tomada de Preços 002/2018, independente de transcrição.  

b) Em caso de divergências nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos pôr preços unitários, prevalecerá os quantitativos e os preços unitários das propostas, considerando os valores máximos estabelecidos na planilha orçamentária da PMAB-ES. 
2 - O prazo de validade desta Proposta é de até 60 (sessenta) dias.

3 - O prazo de execução da obra é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de assinatura da ordem de serviço.

4 - O valor total da proposta objeto desta Tomada de Preços nº: 002/2018 é de: R$ _______ (_____________), 

.....................................-ES, ____de _________________de 2018.

________________________________________________

(Assinatura do Representante legal do Licitante)
Anexo 09

Tomada de Preços nº 002/2018  -   Processo Administrativo nº 2.937/2018
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR OS PROCESSOS DE PAGAMENTO.

1 - Prova de cadastramento de Matrícula no CEI e ART/RRT referente à obra contratada;

2 – ART – Responsável Técnico pela fiscalização (Prefeitura);

3 – Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal do município de Águia Branca – ES;

4 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Municipal da sede da empresa;

5 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Estadual;

6 - Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Pública Federal (item 06 e 07 – conjunta);
7 - Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (item 06 e 07 – conjunta);
8 - Certidão Negativa de Débito junto ao FGTS; 

9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

10 – Certidão de Registro e Quitação da empresa e dos responsáveis técnicos junto ao CREA /CAU;

11 – Folha de pagamento (referente à obra contratada – Matrícula CEI); 

12 – Prova de recolhimento junto ao INSS – GPS (Identificador CEI da Obra);

13 – Prova de recolhimento junto ao FGTS;

14 – Prova de recolhimento do DAS;

15 – Declaração de prova de existência de Contabilidade Regular firmada pelo Contador;

16 – Fotos da obra, referente à medição solicitada;

17 – Nota Fiscal dos Serviços.














































































































































































































































































